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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho de auditoria trata de demanda extraordinária, tendo origem no
Ofício Interno nº 3/2021 - Dias/Progep/UFMS (doc. SEI 2523371), em que a Diretora de
Atenção ao Servidor, responsável pela gestão do Programa de Assistência à Saúde -
PAS/UFMS, relatou a identificação de fragilidades na gestão do programa, recém
assumida por ela, e solicitou a atuação da Auditoria Interna Governamental para
análise e abordagem em um trabalho de auditoria, o que foi ratificado pela Alta
Administração (doc. SEI 2538765).

O tema possui relação com as atribuições da unidade de Auditoria Interna
Governamental estabelecidas nos artigos 2º e 12 da Resolução COUN nº 180, de 3 de
junho de 2022, que aprova o Regimento da Auditoria Interna Governamental e, no art.
18 do Decreto nº 9.203/2017, do qual destaca-se a realização de trabalhos de avaliação
e consultoria para melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, dos
controles e da governança pública.

Assim sendo, os trabalhos foram iniciados a partir da elaboração do Plano de Trabalho
(doc. SEI 2552328), realizando-se reuniões presenciais com a Diretora de Atenção ao
Servidor, com a finalidade de dialogar a respeito dos objetivos dos trabalhos e
apresentar o projeto da auditoria.

Os exames foram realizados pelo Auditor-Chefe André Rodrigo Brites de Assunção e
pelas auditoras Priscila Bianca de Souza Araújo e Camila Rafael Dreher, no período de
dezembro de 2021 a julho de 2022, em estrita observância às normas de auditoria
aplicáveis ao Serviço Público Federal, tendo sido utilizadas, dentre outras técnicas, a
análise documental, exame de registros, indagação escrita e oral, confirmação externa,
visita in loco/inspeção física.

A realização dos exames foi impactada negativamente pela morosidade da Unidade
Auditada no fornecimento dos documentos solicitados para análise, bem como pela
incompletude da documentação encaminhada.

Insta salientar que, diante da extensão das análises necessárias para o
desenvolvimento da presente auditoria, serão apresentados relatórios separados por
temas, tendo em vista a melhor eficácia, eficiência e efetividade dos trabalhos
realizados, tratando o presente acerca dos Controles Internos das atividades do
PAS/UFMS.

Os documentos relativos a esta auditoria, encontram-se disponíveis nos Processos nº
23104.011089/2021-18 e 23104.006213/2022-04.
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2. OBJETIVO DOS TRABALHOS

A presente ação de auditoria teve por objetivo avaliar a eficiência, a eficácia e a
efetividade dos controles internos administrativos e financeiros executados no
Programa de Assistência à Saúde - PAS/UFMS.

O trabalho foi realizado com a finalidade de:

1) analisar receitas, despesas e a relação entre estas no âmbito do PAS/UFMS;

2) avaliar os procedimentos administrativos de pedidos e autorização de exames e
procedimentos médicos;

3) avaliar a segurança de alguns procedimentos evitando fraudes.

Para a definição do escopo e da amostra foi utilizado o seguinte critério de
oportunidade:

A análise foi direcionada aos procedimentos autorizados pelo PAS/UFMS, nos anos de
2018, 2019 e 2020, por se tratar de um período com situações de fato já consolidadas,
com menor probabilidade de mudança do cenário no curso dos presentes trabalhos de
auditoria. Ademais, apesar de o plano de trabalho (doc. SEI 2552328) incluir no escopo
a análise dos dois primeiros bimestres de 2021, entendeu-se que a análise da
documentação, tendo como medida os anos em sua integralidade proporcionaria
melhores parâmetros comparativos.

Para o alcance das finalidades acima descritas, proporcionando a análise pretendida,
foram elaboradas as Solicitações de Auditoria n° 6/2021 (doc. 2664936), nº 13/2021
(doc. 2832555), nº 1/2022 (doc. 3031651), nº 2/2022 (doc. 3068625), nº 3/2022 (doc.
3077711), nº 4/2022 (doc. 3084926), nº 10/2022 (doc. 3161996), nº 11/2022 (doc.
3170732), nº 12/2022 (doc. 3184102), nº 15/2022 (doc. 3224882), nº 20/2022 (doc.
3278393), nº 23/2022 (doc. 3301994) a partir das quais foram originados os resultados
dos trabalhos.

Ademais, foram percebidas situações que demandaram ações urgentes pela gestão,
motivo pelo qual foram emitidas as Notas de Auditoria nº 1/2022 (doc. 3120120), nº
2/2022 (doc. 3133727), nº 3/2022 (doc. 3300145) e nº 5/2022 (doc. 3338290).

Cumpre destacar que o presente trabalho trata-se de ação pioneira, tendo em vista ser
inédita a realização de auditoria no âmbito do PAS/UFMS, verificando de forma ampla
e detalhada os principais aspectos relativos aos controles internos do Programa, de
forma a identificar suas fragilidades e propor meios para mitigá-las, bem como ofertar
recomendações para o aprimoramento da gestão.
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3. RESULTADO DOS TRABALHOS
Por meio de indagações formalizadas por Solicitação de Auditoria, foram requeridas à
Unidade auditada informações e documentos comprobatórios acerca dos aspectos
considerados relevantes para a avaliação dos controles internos voltados aos objetivos
do trabalho.

Os itens a seguir estão divididos em “Informação”, quando se referir a avaliações de
caráter informativo e opinativo, e “Constatação“, quando houver a necessidade de
alertar a Administração sobre falhas ou fragilidades de controle, ou passíveis de
infringência a normas legais e riscos financeiros e operacionais.

3.1 ASSUNTO: Notas de Auditoria

Durante a execução dos presentes trabalhos, foram percebidas circunstâncias que
demandaram providências imediatas pela Unidade Auditada, uma vez que se as
recomendações necessárias fossem expedidas apenas após a finalização do trabalho,
poderia resultar em danos para a Administração e para os beneficiários do PAS/UFMS.

Dessa forma, ao longo dos meses de fevereiro a junho de 2022, foram expedidas
quatro Notas de Auditoria:

- Nota de Auditoria nº 01/2022: avaliação dos Atos Normativos do PAS/UFMS
(doc. SEI 3120120);

- Nota de Auditoria nº 02/2022: avaliação dos Normativos Gerais e Controles
Internos do PAS/UFMS (doc. SEI 3133727);

- Nota de Auditoria nº 03/2022: providências acerca da Sindicância nº
23104.028987/2020-16 (doc. SEI 3300145);

- Nota de Auditoria nº 05/2022 providências acerca do Edital de Credenciamento
nº 01/2015  (doc. SEI 3338290).

3.1.1 INFORMAÇÃO: Nota de Auditoria nº 01/2022 avaliação dos Atos

Normativos do PAS/UFMS.

Com o propósito de averiguar a legalidade e adequação dos atos normativos expedidos

pelo PAS/UFMS, nos anos de 2018 a 2020, procedeu-se o exame das Resoluções

publicadas no referido período, o qual foi delimitado em razão do escopo dos

trabalhos.

A partir da análise efetuada, advieram as seguintes constatações:
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A) Fragilidade dos critérios utilizados para a publicação das Resoluções que

determinaram a suspensão da adesão de novos beneficiários e de autorizações

de procedimentos no âmbito do PAS/UFMS;

B) Ausência de motivação e de critérios objetivos para o restabelecimento das

medidas suspensivas;

C) Inexistência de critérios objetivos para a fixação dos fatores e valores

participativos, bem como para a limitação dos valores de ressarcimento.

Tendo em vista o contido na NA nº 1/2022 (doc. SEI 3120120), recomendou-se à

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas:

1. Editar norma que estabeleça hipóteses objetivas que autorizem a
suspensão da adesão de novos beneficiários ou agregados, condicionando-a
à realização de estudos prévios que comprovem a necessidade e a
adequação da medida;

2. Editar norma que defina regras gerais a respeito da suspensão de
procedimentos eletivos aos beneficiários, condicionando-a à realização de
estudos prévios que comprovem a imprescindibilidade da medida;

3. Anular a Resolução n. 2/2019 por ausência de motivação e indicação dos
fatos e fundamentos jurídicos para a emissão do normativo;

4. Revogar a Resolução nº 6/2020, de forma a extinguir os limites de
pagamento e de beneficiários, por ela impostos, estabelecendo-se a
cobertura integral dos valores de OPME, em conformidade com o Parecer
Técnico nº 24/GEAS/GGRAS/DIPRO, expedido pela ANS e demais normativos
pertinentes;

5. Em caso de edição de novas normas que neguem, limitem ou afetem
direitos dos beneficiários, realizar estudos que fundamentem a decisão,
indicar os normativos pertinentes que venham a embasar os eventuais
valores ou percentuais que sejam estabelecidos, explicitando a motivação
do ato administrativo, em fiel observância à Lei 9.784/1999;

6. Revogar as resoluções ainda vigentes, que estabeleçam medidas
suspensivas sem a devida observância do interesse público, mediante a
realização de estudos prévios que tenham indicado sua necessidade e
adequação;

7. Revogar as Resoluções n. 03, 04 e 08 de 2019 e, em caso de nova
alteração dos valores e fatores participativos, realizar estudos prévios que
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indiquem a necessidade, adequação e suficiência da medida nos moldes
pretendidos, indicando tais motivos em ato respaldado por fatos e
fundamentos jurídicos; e

8. Estabelecer normativamente critérios objetivos e uniformes para a
limitação dos valores de ressarcimento, prevendo a realização de estudos
prévios para embasar as alterações dos valores.

As recomendações nº 3, 4, 6 e 7 foram atendidas por meio da publicação da Resolução

nº 25-COPAS/CPER/COMIS/UFMS, de 10 de maio de 2022 (doc. SEI 3277079), a qual

revogou as resoluções editadas sem a observância do interesse público, mediante a

realização de estudos prévios que tenham indicado sua necessidade e adequação.

Por sua vez, a recomendação nº 5 foi atendida mediante a edição do art. 38 do

Regulamento do PAS/UFMS (RESOLUÇÃO Nº 272-CD/UFMS, DE 2 DE JUNHO DE 2022),

o qual preceitua:

Art. 38. A Diretoria de Atenção ao Servidor da Pró-Reitoria de Gestão de

Pessoas - Dias/Progep somente poderá excluir, limitar, reduzir ou sustar a

concessão de qualquer tipo de assistência, bem como alterar os valores e

percentuais de participação dos Beneficiários, após análise e aprovação do

Colegiado do PAS/FMS.

As demais recomendações permanecem em monitoramento, tendo em vista as

justificativas apresentadas pela Unidade Auditada (doc. SEI 3434639).

3.1.2 INFORMAÇÃO: Nota de Auditoria nº 02/2022 avaliação dos

Normativos Gerais e dos Controles Internos do PAS/UFMS.

Após uma análise mais aprofundada às respostas das Solicitações de Auditoria nº 2
(doc. SEI 3078477), nº 3 (doc. SEI 3085448) e nº 4/2022 (doc. SEI 3091386), bem como,
a partir das guias de exames encaminhadas, foram percebidas fragilidades quanto ao
Regulamento do Programa de Assistência à Saúde da Universidade Federal de Mato
Grosso do Sul (PAS/UFMS), Regimento Interno do seu colegiado e acerca do seu
processo de informatização.

O Regulamento do PAS/UFMS foi publicado por meio da Resolução-CD nº 119, de 22 de
outubro de 2018 e o Regimento Interno do Colegiado do PAS/UFMS foi publicado por
meio da Resolução-CD nº 118, de 22 de outubro de 2018.
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Ocorre que, desde a publicação dos referidos normativos, passaram-se mais de três
anos e, no decorrer de sua aplicação foram verificadas omissões e inconsistências
quanto a diversos aspectos relevantes para o adequado funcionamento do Programa, o
que restou claro no decorrer dos trabalhos de auditoria.

Assim sendo, expediu-se a seguinte recomendação:

1. Revisar o Regulamento do PAS e o Regimento Interno do colegiado.

A recomendação foi atendida por meio da publicação das Resoluções nº
272-CD/UFMS, de 2 de junho de 20221 e Resolução Nº 27-COL/PAS, de 15 de junho de
20222, as quais aprovaram o novo Regulamento do Programa de Assistência à Saúde -
PAS/UFMS e o novo Regimento Interno do Colegiado do Programa de Assistência à
Saúde - PAS/UFMS.

Ademais, ainda em análise ao Regulamento antigo, constatou-se a ausência de
previsão quanto às competências e funcionamento da comissão de tabelas,
percebendo-se a necessidade de elaboração de estudos quanto à forma de fixação dos
valores pagos aos prestadores do PAS/UFMS, aferindo-se a necessidade de subsistência
dessa comissão.

Percebeu-se, ainda, que apesar de a comissão ser dotada de autonomia, tal
circunstância não dispensaria a necessidade de objetividade e fundamentação de seus
atos no processo de fixação de valores. Esse assunto será abordado de forma mais
detalhada no item “3.2.6 INFORMAÇÃO: Aprimoramento da fundamentação dos atos
administrativos que fixam os valores praticados pelo PAS/UFMS.” do presente relatório.

Diante disso e do contido na NA 2/2022 (doc. SEI 3133727), foram expedidas as
seguintes recomendações:

2. Elaborar estudos para o fim de rever a necessidade de subsistir a
Comissão Permanente de Tabelas com competências fixadas no
Regulamento do PAS/UFMS;

3. Motivar expressamente os atos administrativos que fixem os valores
praticados pelo PAS/UFMS;

A recomendação nº 2 foi atendida por meio do doc. SEI 3159328, em que a Unidade
Auditada manifestou que houve deliberação acerca da necessidade da Comissão de

2 Disponível em <https://boletimoficial.ufms.br/bse/publicacao?id=459735>.

1 Disponível em <https://boletimoficial.ufms.br/bse/publicacao?id=458640>.
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Tabelas e concluiu pela sua permanência e pela fixação de suas competências
mediante Resolução. Por sua vez, a recomendação nº 3 permanece em
monitoramento.

Por fim, com a finalidade de avaliar a existência de eventuais inconsistências nos
controles internos relacionados ao procedimento de autorização do PAS/UFMS, foi
solicitada a apresentação das guias autorizadas administrativamente, relativas aos anos
2018, 2019 e 2020, por meio do item 6 da Solicitação de Auditoria nº 13/2020 (doc. SEI
nº 2832555).

Em atendimento ao requerido, a Unidade auditada encaminhou as guias de
autorização de exames referentes aos anos de 2019 e 2020, justificando a ausência de
envio das relativas a 2018 em decorrência de seu processo de organização ainda não
estar concluído, conforme doc. SEI 2881750.

Em análise às guias de autorização de exames encaminhadas, foi constatada a
existência de guias pagas sem a assinatura do beneficiário, guias assinadas por pessoas
diferentes do beneficiário e guias relativas ao mesmo beneficiário com assinaturas
divergentes entre si.

Do exposto, percebeu-se a total ausência de controle quanto à legitimidade das
assinaturas constantes nas guias, uma vez que não há adequada conferência da
identificação do beneficiário, tampouco quanto à efetiva realização dos procedimentos
nelas descritos. Assim sendo, constatou-se que é realizado o pagamento do
procedimento desde que haja assinatura na guia, qualquer que seja ela, aumentando o
risco de pagamento por procedimentos não realizados.

Assim, recomendou-se:

4. Implantar o sistema de gestão automatizada do PAS, a fim de lhe conferir
melhor segurança e aprimoramento dos controles internos.

A referida recomendação encontra-se em monitoramento, tendo em vista a
informação prestada pela Unidade Auditada (doc. SEI 3422043) de que o sistema de
gestão automatizada está sendo implantado e encontra-se em funcionamento desde
08/06/2022, informatizando os processos de solicitação, faturamento e auditoria.

3.1.3 INFORMAÇÃO: Nota de Auditoria nº 03/2022 providências acerca do

Processo de Sindicância Investigativa nº 23104.028987/2020-16.

Chegou ao conhecimento desta Auditoria a existência do Processo de Sindicância
Investigativa nº 23104.028987/2020-16, o qual foi instaurado por meio da Instrução de
Serviço nº 797, de 24 de novembro de 2020, para apurar a irregularidade de guias de
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atendimento em psicoterapia, em razão da denúncia de dois beneficiários quanto ao
pagamento de sessões de psicoterapia, cujas guias continham assinaturas similares às
suas, mas que não foram realizadas por eles.

A investigação concluiu pela existência de fortes indícios de falsificação das assinaturas
pelas duas profissionais de psicologia responsáveis pelos atendimentos dos
beneficiários denunciantes, sendo procedido o devido encaminhamento aos órgãos
competentes para responsabilização e apuração da existência de crime.

O processo administrativo foi encaminhado a esta Auditoria a fim de que se
procedesse, em conjunto com a Seas/Dias/Progep, a contabilização das sessões pagas
indevidamente às duas psicólogas denunciadas.

Após a contabilização, chegou-se ao valor de R$ 6.492,00 (seis mil, quatrocentos e
noventa e dois reais), pagos à psicóloga CPF nº ***.795.561-**, por atendimentos não
realizados ao beneficiário Siape nº 103*****; e ao valor de R$ 3.130,00 (três mil,
cento e trinta reais) pagos por sessões não efetivamente realizadas pela psicóloga CPF
nº ***.524.631-**, em relação à beneficiária Siape nº 239*****.

No entanto, a partir da análise dos autos da sindicância in comento, percebeu-se a
existência de casos análogos, conforme arrolado no Apêndice E, pendentes de
apuração, uma vez que os autos apresentavam guias relativas a outros pacientes das
referidas psicólogas, contendo assinaturas dos beneficiários claramente divergentes
entre si, conforme conteúdo dos docs. SEI 2315370, 2315404 e 2315412 e lista contida
na Nota de Auditoria nº 3/2022 (doc. SEI 3300145).

As guias ali listadas possuem fortes indícios de fraude, posto que possuem padrões
divergentes de caligrafia, apesar de se referirem ao mesmo beneficiário. Assim sendo,
recomendou-se por meio da NA nº 3/2022:

1. Apurar a divergência de assinaturas apresentadas nas guias de
psicoterapia listadas no Quadro 1, verificando se as sessões de psicoterapia
foram efetivamente realizadas;

2. Em caso de conformação das irregularidades, promover a devida
responsabilização dos agentes envolvidos e o ressarcimento dos valores
pagos indevidamente;

3. Instaurar processo de reposição ao erário para o ressarcimento do valor
pago indevidamente às psicólogas CPF nº ***.795.561-**, no montante de
R$ 6.492,00 e CPF nº ***.524.631-**, quanto ao valor de R$ 3.130,00.

As recomendações nº 1 e nº 2 estão em monitoramento, tendo em vista que a Unidade
Auditada autuou o processo 23104.023640/2022-49, que será encaminhado à
Corregedoria para indicação de Comissão, a fim de instaurar Sindicância Investigativa,
conforme doc. SEI 3425063.
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Por sua vez a recomendação nº 3, foi atendida por meio da instauração dos processos
nº 23104.023626/2022-45 e nº 23104.023625/2022-09, pela Seas/Dias/Progep, com o
objetivo de cobrança das reposições devidas ao erário, conforme doc. SEI 3425063.

3.1.4 INFORMAÇÃO: Nota de Auditoria nº 05/2022 providências acerca do

Edital de Credenciamento nº 01/2015.

A fim de verificar a regularidade dos contratos de credenciamento dos prestadores de
serviços do PAS/UFMS, foram solicitadas cópias dos contratos vigentes nos anos de
2018, 2019 e 2020.

No entanto, os contratos disponibilizados por meio do doc. SEI 3087417
encontravam-se, em sua maioria, com a vigência expirada, motivo pelo qual a
solicitação foi reiterada por meio da SA nº 12/2022 (doc. SEI 3184102).

Percebeu-se que a maior parte dos contratos celebrados à época da edição do Edital de
Credenciamento nº 1/2015 está com a vigência expirada, eis que a relação de
contratos atualmente vigentes encaminhados pela Dias/Progep limitou-se a apenas
dois, conforme doc. 3223346. Por conseguinte, os demais prestadores de serviços
estão descredenciados, do que se depreende a irregularidade da situação jurídica e
dos respectivos pagamentos.

Assim, a NA nº 5/2022 (doc. SEI 3338290) alertou para a irregularidade dos
pagamentos efetuados sem a existência de instrumento jurídico vigente, o que pode
ensejar a responsabilização dos gestores, motivo pelo qual recomendou-se à Unidade
Auditada:

1) Regularizar os contratos de credenciamento dos prestadores de serviços
atuantes junto ao PAS/UFMS.

Em resposta (doc. SEI 3439485), a Unidade Auditada esclareceu que a regularização
dos contratos de credenciamento será efetuada mediante a publicação do Edital de
Credenciamento nº 01/2022, que seguiu todas as tramitações pertinentes (Processo nº
23104.014978/2021-29), foi submetido à Comissão para Avaliação da Proposta de
minuta do Edital (doc. SEI 2875159) e está em vias de publicação, motivo pelo qual a
recomendação permanece em monitoramento.

Cumpre ressaltar que a avaliação da regularidade dos contratos do PAS/UFMS será
melhor aprofundada em outro Relatório de Auditoria.
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3.2 ASSUNTO: Controles internos

3.2.1 CONSTATAÇÃO: Ausência de mecanismos efetivos de prevenção e

combate à fraude e à corrupção.

A fraude e a corrupção podem se manifestar sob diversas facetas, sendo suas três
principais: a corrupção, a apropriação indevida (indébita) e as declarações fraudulentas
(falsidade ideológica).

O Instituto Internacional de Auditores (IAA) conceitua fraude como qualquer ato ou
omissão intencional concebido para enganar terceiros, resultando em perda para a
vítima e/ou o alcance de um ganho pelo autor. Corrupção define como sendo o mau
uso de poder (político ou financeiro) confiado a determinado agente (público ou
privado) para fins ilegítimos, ressaltando que várias ações referidas como fraude
também podem ser caracterizadas como corrupção.3

O Manual de Orientação Técnica da Atividade da Auditoria Interna Governamental, ao
abordar o tema relacionado à fraude, traz o conceito preconizado na IN SFC nº
03/2017, segundo o qual “fraudes são quaisquer atos ilegais caracterizados por
desonestidade, dissimulação ou quebra de confiança.”, acrescentando o entendimento
da NBC TA 240, que define fraude como sendo “o ato intencional de um ou mais
indivíduos da administração, dos responsáveis pela governança, empregados ou
terceiros, que envolva dolo para obtenção de vantagem injusta ou ilegal”.4

Dessa forma, dada a gravidade de tais condutas, bem como seu potencial lesivo para a
Administração Pública, é imprescindível a existência de meios eficientes para sua
prevenção e combate no âmbito do Programa de Assistência à Saúde, eis que este é
mantido pela UFMS, por meio da contribuição de seus beneficiários, conforme art. 29,
do Regulamento do PAS (Resolução nº 182-COUN/UFMS, de 3 de junho de 2022).

Com a finalidade de avaliar a existência e suficiência dos mecanismos de prevenção e
combate à fraude e à corrupção envolvendo credenciados ou beneficiários do
PAS/UFMS, questionou-se a Unidade auditada, por meio da Solicitação de Auditoria nº
13/2021 (doc. SEI 2832555) acerca de tal aspecto, conforme transcrição abaixo:

4 Manual de orientações técnicas da atividade de auditoria interna governamental do Porder Executivo
Federal / Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da Unisão, Secretaria Federal de Controle
Inrerno - Brasília: CGU, 2017. Disponível em <https://www.gov.br/defesa/pt-br/arquivos/lai/auditoria/
ciset/manuais-normativos-e-pop/manual_orient_tecnica_atividade_auditoria_interna_governamental.p
df> Acesso em 19 de janeiro de 2021.

3ALMEIDA, Walisson Alan Correia de. O TCU e o combate à fraude e corrupção: perspectivas. Editora
Fórum LTDA. Disponível em <editoraforum.com.br/noticias/o-tcu-e-o-combate-fraude-e-corrupcao-
perspectivas/>. Acesso em 15 de dezembro de 2021.
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3 - Há procedimento de controle preventivo de combate à fraude e corrupção

(credenciados/beneficiários)? Em caso afirmativo detalhar os procedimentos ;

Resposta: Não há um procedimento de controle preventivo de combate à fraude

e corrupção. Os casos de conhecimento da Diretoria e da Secretaria de Assistência

à Saúde, são acolhidos via e-mail ou presencialmente e encaminhados para as

providências cabíveis pela Presidente do Colegiado do PAS/UFMS. Há ainda as

situações em que os próprios colaboradores identificam possíveis fraudes durante

o processamento das faturas enviadas para pagamento, que também são

encaminhadas para apuração da autoridade competente. (grifo nosso)

Logo, verificou-se a ausência de mecanismos de prevenção e combate à fraude e
corrupção no âmbito do PAS/UFMS. Para a instituição de tais meios, inicialmente, a
Unidade auditada deve fazer o gerenciamento dos riscos de suas atividades, que
possam envolver fraude e corrupção, proporcionando a identificação, análise e
avaliação de seus principais riscos, de forma periódica e sistemática.

A partir dessa avaliação, será possível identificar os principais controles internos que
podem ser estabelecidos para a prevenção e combate da fraude e da corrupção, tais
como a criação de comitês de ética e comitês de riscos no âmbito do PAS/UFMS.

Ademais, cumpre ressaltar que o Referencial de Combate à Fraude e Corrupção do TCU
destaca diversas outras medidas aplicáveis e eficazes para prevenção à fraude e
corrupção, das quais entendemos como imprescindíveis e de aplicabilidade imediata,
além da citada gestão de riscos:

a) a promoção da cultura da transparência e divulgação proativa das informações;
b) a promoção da cultura da prestação de contas e responsabilização.

Isso porque, além dos motivos já expostos no item anterior, relativos à transparência,
verificou-se a ausência de publicação periódica da prestação de contas relativa ao
Programa no site do PAS/UFMS.

A integralidade das medidas e práticas recomendadas pelo TCU está contida na Figura
1, Mecanismos de Prevenção, veja-se:
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Figura 1 -  Mecanismos de Prevenção à Fraude e Corrupção TCU

Fonte: Referencial de Combate à Fraude e Corrupção do TCU5

5 Brasil. Tribunal de Contas da União. Referencial de combate à fraude e corrupção: aplicável a órgãos e
entidades da Administração Pública / Tribunal de Contas da União, p. 38. Disponível em
<https://portal.tcu.gov.br/data/files/A0/E0/EA/C7/21A1F6107AD96FE6F18818A8/Referencial_combate_
fraude_corrupcao_2_edicao.pdf>. Acesso em 31 de janeiro de 2022.
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Diante disso, recomenda-se:

1. Realizar a gestão de riscos de fraude e corrupção no âmbito do PAS/UFMS e
estabelecer controles internos visando a mitigação dos riscos identificados.

3.2.2 CONSTATAÇÃO: Necessidade de aprimoramento do processo interno

de autorização de procedimentos.

Com a finalidade de avaliar a adequação e suficiência do mapeamento dos processos
internos do PAS/UFMS, encaminhou-se à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas,
responsável pela gestão do programa, a Solicitação de Auditoria nº 6/2021 (doc. SEI
2664936), por meio da qual, dentre outros aspectos, questionou-se acerca da
existência do mapeamento dos procedimentos de autorizações, dos pedidos de
exames, do controle de receitas, bem como do controle das despesas.

Em resposta aos questionamentos, a Unidade auditada apresentou o mapeamento dos
seguintes procedimentos:

1) Pagamento OPME (doc. SEI nº 2839450);
2) Pagamento credenciados (doc. SEI nº 2839454);
3) Faturamento (doc. SEI nº 2839455);
4) Autorização para Cirurgias Eletivas (doc. SEI nº 2839447);
5) Autorização exames (doc. SEI nº 2840638);
6) Ressarcimento (doc. SEI nº 2839457).

Os processos internos acima relacionados contêm a descrição de cada fase, bem como
a indicação do setor responsável pela consecução da etapa. No entanto, em análise à
resposta encaminhada, notou-se a ausência do mapeamento da autorização dos
seguintes serviços de saúde ofertados pelo PAS/UFMS:

a) Fisioterapia
b) Psicologia
c) Acupuntura
d) Fonoaudiologia
e) Odontologia
f) Terapia ocupacional
g) Nutricionista
h) Internação
i) Atendimento domiciliar

Em entrevista oral, a Unidade auditada informou que a ausência de encaminhamento
do mapeamento da autorização de tais procedimentos, decorreria de sua similaridade
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com o processo de autorização dos procedimentos eletivos, motivo pelo qual
entenderam desnecessário seu encaminhamento.

A fim de melhor elucidar a questão, foi encaminhada nova Solicitação de Auditoria, nº
1/2022 (doc. SEI 3031651), requerendo a descrição do passo-a-passo do procedimento
de autorização dos serviços de saúde acima relacionados.

Em resposta (doc. SEI 3039002), a Unidade auditada esclareceu que os processos de
autorização de Fisioterapia, Psicologia, Acupuntura, Fonoaudiologia, Odontologia,
Terapia ocupacional, Nutricionista e Internação seguem o fluxo dos procedimentos
ambulatoriais:

1) Beneficiário solicita autorização para o procedimento (presencialmente
ou pelos emails: pas@ufms.br, para Campo Grande, autoriza.pas@ufms.br,
para cidades do interior).
2) Após recebido o pedido de autorização, o setor de Autorização:
● Cadastra as informações do pedido no sistema SIPAS da UFMS.
● Verifica as informações dos médicos e credenciados.
● Encaminha o pedido do procedimento para a Auditoria.
3) A Auditoria do PAS verifica as conformidades técnicas e normativas:
● Se deferido, a auditoria informa o setor de Autorização e este
encaminha ao beneficiário a autorização.
● Se indeferido, a auditoria informa o setor de Autorização, e este
informa a decisão de indeferimento ao beneficiário.
● O beneficiário poderá interpor recurso, solicitando um novo pedido
de autorização dentro das normas das Resoluções do PAS, CFM e ANS. (doc.
SEI 3039002)

Percebe-se que, no processo descrito, consta a existência de um cadastro inicial da
solicitação no sistema interno da Unidade denominado “SIPAS”, mas inexiste uma fase
de registro das autorizações deferidas e indeferidas, o que prejudica a verificação de
reiteração de pedidos de exames ou procedimentos pelo mesmo beneficiário.

Tal circunstância pode ser melhor visualizada, por meio da Figura 2 - Fluxograma do
processo de autorização de procedimentos, encaminhado pela Unidade, veja-se:
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Figura 2 -  Fluxograma do processo de autorização de procedimentos

Fonte: Dias/Progep.

Por conseguinte, é necessário o aprimoramento dos controles relativos ao processo de
autorização de procedimentos, fazendo constar o registro posterior quanto a seu
deferimento ou não, estabelecendo-se, ainda, o controle da data em que o exame ou
procedimento efetivamente realizado poderá ser autorizado novamente sem incorrer
em excesso, comunicando-se a circunstância ao beneficiário.

Da mesma forma deve ser procedido com o atendimento domiciliar, que, apesar de
possuir processo distinto dos demais, como se pode observar na Figura 3, também não
conta com fase expressa de registro dos deferimentos e indeferimentos.
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Figura 3 -  Fluxograma autorização de atendimento domiciliar

Fonte: Dias/Progep.

Conforme já ressaltado, o registro das autorizações deferidas e indeferidas é essencial
para o controle da frequência e pertinência das solicitações dos beneficiários. Ademais,
no caso do atendimento domiciliar, sua importância é ainda maior, tendo em vista a
variação da cobertura dos procedimentos de atendimento em domicílio, a depender da
quantidade de consultas utilizadas pelo beneficiário, conforme se verifica na Figura 4,
de forma a evitar o pagamento de valores indevidos.
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Figura 4 -  Tabela de atendimento domiciliar

Fonte: Dias/Progep.

Além disso, as inconsistências apresentadas nos mapeamentos encaminhados pela
Unidade Auditada foram abordadas oportunamente na Reunião de Busca de Soluções.

Diante do exposto, recomenda-se:

2. Estabelecer e publicar o controle do lapso temporal mínimo para reiteração de
todos os exames e procedimentos de saúde, submetendo à auditoria do
PAS/UFMS os pedidos excepcionais;

3. Implantar um mecanismo de alerta no sistema para detectar solicitações
excessivas ou fora dos padrões estabelecidos pelo PAS/UFMS;

20



3.2.3 CONSTATAÇÃO: Ausência de publicação dos mapeamentos dos

processos existentes.

A transparência, segundo o Referencial de Combate à Fraude e Corrupção do TCU6,
constitui um dos meios mais eficazes de prevenção e combate à fraude e corrupção,
uma vez que a publicidade proporciona a possibilidade do controle social da
Administração, possibilitando que qualquer cidadão atue como fiscal da gestão pública,
aumentando a possibilidade de identificação das situações de fraude e corrupção.

Em análise ao site do PAS/UFMS, por intermédio do link <https://pas.ufms.br/site/>,
percebe-se a dificuldade de obtenção de informações como o rol de procedimentos
cobertos, a eventual necessidade de sua autorização, seus respectivos fatores
participativos e a inexistência de publicação dos processos mapeados. Tal circunstância
reduz a instrumentalização do controle social e proporciona ambiente favorável ao
cometimento de irregularidades.

Em questionamento à Unidade Auditada acerca da referida publicização, mediante o
envio da Solicitação de Auditoria nº 1/2022 (doc. SEI 3031651), foi obtida a seguinte
resposta (doc. SEI 3039009):

O rol de procedimentos cobertos pelo PAS conta com mais de 5 mil exames
e não está publicado. Todas as normativas do Programa estão
disponibilizadas no site:
https://pas.ufms.br/site/beneficiarios/normas-e-resolucoes/.

Os exames básicos cobertos e a tabela de contribuições mensais também
estão disponíveis no site do PAS-UFMS:
https://pas.ufms.br/site/wp-content/uploads/2018/07/Exames-Basicos-201
8.pdf e
https://pas.ufms.br/site/beneficiarios/valores-das-mensalidades-do-pas/.

Na aba de transparência no site, também estão disponíveis a descrição
financeira e orçamentária e a fila de procedimentos eletivos do Programa.

No entanto, para que haja efetiva transparência ativa é necessário o aprimoramento
das publicações, adequando-as aos ditames do TCU, constantes em seu Referencial de
Combate à Fraude e Corrupção, veja-se:

6Brasil. Tribunal de Contas da União. Referencial de combate à fraude e corrupção: aplicável a órgãos e
entidades da Administração Pública / Tribunal de Contas da União. – Brasília : TCU, Coordenação-Geral
de Controle Externo dos Serviços Essenciais ao Estado e das Regiões Sul e Centro-Oeste (Coestado),
Secretaria de Métodos e Suporte ao Controle Externo (Semec), 2a Edição, 2018, p. 62. Disponível em
<https://portal.tcu.gov.br/data/files/A0/E0/EA/C7/21A1F6107AD96FE6F18818A8/Referencial_combate_
fraude_corrupcao_2_edicao.pdf>. Acesso em 24 de janeiro de 2022.
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Para a melhor efetividade da transparência, as informações devem estar
prontamente disponíveis ao público, independentemente de
requerimento de interessados. A organização deve rotineiramente publicar
suas informações à medida que as produza e receba. Dessa forma, estarão
atualizadas e, a qualquer momento, poderão ser consultadas sem a
necessidade de uma provocação exterior à organização.

Logo, todas as informações relacionadas ao PAS/UFMS, de interesse de seus
beneficiários e/ou prestadores de serviços devem estar disponíveis para consulta,
independentemente de requerimento, o que não se verifica no site do PAS/UFMS.

Em consulta ao site do PAS/UFMS, percebe-se que não há publicação dos
mapeamentos dos processos existentes, do rol de procedimentos cobertos, da
eventual necessidade de sua autorização, bem como dos valores específicos de seus
fatores participativos, reduzindo a possibilidade de controle por seus beneficiários e
prestadores de serviços, facilitando a ocorrência de favorecimentos indevidos.

Portanto, recomenda-se:

4. Publicar, no site do PAS/UFMS, os mapeamentos dos processos internos
existentes, bem como o rol dos exames e procedimentos cobertos pelo
programa, a eventual necessidade de solicitação de autorização e os valores
dos fatores participativos.

3.2.4 CONSTATAÇÃO: Inexistência de controles internos adequados para

conferência das guias de autorizações pelo PAS/UFMS.

Com a finalidade de avaliar a existência de eventuais inconsistências nos controles
internos, em relação ao procedimento de autorização do PAS/UFMS, foi solicitada a
apresentação das guias autorizadas administrativamente, relativas aos anos 2018, 2019
e 2020, por meio do item 6 da Solicitação de Auditoria nº 13/2020 (doc. SEI 2832555).

Em resposta ao requerido, a Unidade auditada encaminhou as guias de autorização de
exames referentes aos anos de 2019 e 2020, por meio do doc. SEI 2881395,
justificando a ausência de envio das relativas a 2018, naquele momento, em
decorrência de o processo de organização da Unidade Auditada ainda não estar
concluído, conforme doc. SEI 2881750. As guias relativas ao ano de 2018 foram
encaminhadas somente em 27 de abril de 2022 (doc. SEI 3243674).

Cumpre registrar que, apesar de abrangido no pedido, a Unidade Auditada não
encaminhou guias de atendimento especializado (psicologia, fonoaudiologia,
fisioterapia, dentre outros), tampouco de tratamento odontológico.
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Foram encaminhadas ao todo 1123 guias de autorização de exames, separadas por
meio da identificação dos prestadores e pelos meses/anos de seu processamento,
dentre as quais também encontraram-se guias submetidas à análise dos peritos.

Assim, foi procedida a análise das guias entregues, observando-se, dentre outros
aspectos previstos no Check List contido no Apêndice A, a existência de assinatura
pelos beneficiários, bem como de eventual divergência entre as assinaturas de um
mesmo beneficiário, processo por meio do qual se constatou a presença de indícios de
irregularidades em 121 delas, correspondendo a 10,8% do total das guias de exames
encaminhadas. Dessa forma, restam retratadas na Figura 5 as constatações
evidenciadas por meio da análise das guias:

Figura 5 - Constatações derivadas da análise das guias.

Fonte: Elaboração própria, com base nas guias encaminhadas pela Dias/Progep.

Ademais, a fim de ressaltar a relevância do processo de conferência das assinaturas nas
guias, foram somados os valores pagos pela realização dos procedimentos elencados
nos Apêndices B, C e D, os quais destacam respectivamente as ocorrências de guias
com ausência de assinatura pelo beneficiário, de assinatura por pessoas diferentes do
beneficiário e de guias relativas ao mesmo beneficiário com assinaturas diferentes, o
que se expõe na Figura 6.

Cumpre ressaltar que os valores utilizados para o cálculo foram extraídos da Planilha
de procedimentos e exames encaminhada pela Dias/Progep (doc. SEI nº 3039006).
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Outrossim, salienta-se que os valores descritos na Figura 6 são apenas estimados, pois
dependem da efetiva apuração. No entanto, a exibição de tais valores se mostra de
relevante importância para demonstrar a magnitude e o impacto da fragilidade dos
controles e a economia que poderia ser proporcionada por meio de seu
aprimoramento.

Figura 6 - Valores pagos por guias com indícios de irregularidades.

Fonte: Elaboração própria, com base nas guias encaminhadas pela Dias/Progep.

Além das circunstâncias acima elencadas, verificou-se a existência de dois exames
realizados sem autorização na respectiva guia e da circunstância de conflito de
interesses envolvendo médicos auditores.

Por sua vez, houve uma análise em separado de 164 guias de atendimento em
psicoterapia, que chegaram ao conhecimento desta auditoria por meio da Sindicância
nº 23104.028987/2020-16, nas quais foram constatadas divergências de assinaturas
ainda não apuradas em 50% delas. Assim, tais guias foram encaminhadas à Unidade
Auditada para apuração, por meio da NA nº 3/2022 (doc. SEI 3300145).
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Figura 7 - Atendimentos em psicoterapia

Fonte: Elaboração própria, com base nas guias contidas nos autos da Sindicância nº
23104.028987/2020-16.

Quanto às guias denominadas inconclusivas, estas dizem respeito àquelas que não
possuem elementos suficientes para indicar fraude de plano. No entanto, a partir de
oitiva efetuada perante a Polícia Federal, foram noticiadas outras fraudes envolvendo
as psicólogas em questão, que não constaram na NA nº 3/2022, em relação aos
beneficiários CPF nº ***.625.298-** e CPF nº ***.360.478-**, que foram
encaminhadas para apuração por meio do Ofício nº 2766260/2022 - DPF/TLS/MS.

Tendo em vista todo o exposto, elaborou-se a Solicitação de Auditoria nº 2/2022
(3068625), questionando-se a unidade a respeito da forma de conferência das
assinaturas das guias, a qual respondeu, por meio do doc. SEI 3078477, conforme
transcrição abaixo:

4. Quais são os critérios utilizados para conferência das assinaturas
constantes nas guias de exames e atendimentos especializados?
Resposta: Não há critério estabelecido. Esse fato pauta-se no grande
volume mensal de assinaturas em guias de exames e de atendimentos
especializados, aproximadamente de oito mil e seiscentos assinaturas. Ao
balizarmos a força de trabalho com o quantitativo de assinaturas, torna-se
impraticável tal conferência, haja vista, existe um fluxo de trabalho a ser
cumprido, que envolve o lançamento da guia no sistema e posterior
encaminhamento para o setor financeiro para o pagamento à rede
credenciada.
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5. Quais são os critérios utilizados para o aceite e pagamento de guia,
contendo assinatura por pessoa diversa da pessoa do beneficiário?
Resposta: O critério para o aceite e pagamento das guias é a presença ou
ausência de assinatura. Como relatado no item 4, devido ao grande volume
de assinaturas mensal e a força de trabalho reduzida, não há como
identificar se a assinatura é do beneficiário.

6. Como se dá a conferência da identificação do beneficiário nas guias
relativas a menores de idades? Existe um controle relativo ao responsável
legal apto a assinar por ele?
Resposta: Essa conferência não é realizada, devido ao grande volume de
guias e assinaturas recebidas mensalmente pelo faturamento do PAS/UFMS.

7. Como ocorre a assinatura e conferência das guias relativas a beneficiários
internados? São exigidas as assinaturas nas guias referentes a todos os
procedimentos realizados?
Resposta: Para os procedimentos realizados com pacientes internados, não
há exigência de assinatura, entretanto, é necessário a solicitação de
autorização do PAS/UFMS, que deve ser realizada através do e-mail
autoriza.pas@ufms.br. Não é exigido a assinatura de guia para pacientes
internados, uma vez que podem se encontrar em situações clínicas, que o
impeçam de realizar a assinatura. A conferência das guias dos
procedimentos realizados durante a internação é executada pelos
auditores médicos e enfermeiros do PAS/UFMS.

8. Em relação a beneficiários idosos, há previsão normativa que autorize a
outra pessoa assinar a guia em seu lugar?
Resposta: Aos beneficiários idosos, se aplica os mesmos critérios do
exposto no item 7. (grifo nosso)

Logo, percebe-se a total ausência de controle quanto à legitimidade das assinaturas
constantes nas guias, uma vez que não há adequada conferência da identificação do
beneficiário, tampouco quanto à efetiva realização dos procedimentos nelas descritos.
Desse modo, constatou-se que é realizado o pagamento do procedimento desde que
haja assinatura na guia, qualquer que seja ela, dando margem à ocorrência de fraudes
ante as fragilidades de controle.

Por conseguinte, dada a relevância e urgência da situação, elaborou-se a Nota de
Auditoria nº 2/2022 (doc. SEI 3133727), por meio da qual recomendou-se a
implantação do sistema de gestão automatizada do PAS, no prazo de 30 dias, posto que
o procedimento até então aplicado não conferia qualquer segurança quanto aos
aspectos acima elencados, aumentando o risco de pagamento por procedimentos não
realizados.
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Segundo informado pela Seas/Dias/Progep, o sistema de gestão automatizada do
Programa de Assistência à Saúde (PAS/UFMS) está sendo implantado e encontra-se em
funcionamento desde o dia 08/06/2022, que informatiza os processos de solicitação,
faturamento e auditoria de procedimento e utiliza identificação via reconhecimento
facial (doc. SEI 3159328), de forma a aprimorar os controles internos e minimizar os
riscos das atividades do PAS/UFMS.

3.2.4.1. Ausência de assinatura pelo beneficiário

Conforme pontuado no item anterior, foi notada a ausência de assinatura pelo
beneficiário em 32% das constatações, o que prejudica o controle interno quanto à sua
identificação e aumenta significativamente o risco de fraude.

Isso ocorre pois sem a devida identificação do beneficiário, amplia-se o risco de
pagamento indevido por exames não realizados ou efetivados mediante fraude, por
pessoa distinta do beneficiário, o que ocasiona potencial e significativo prejuízo
financeiro ao Programa.

Dessa forma, emerge a necessidade de apuração quanto à efetiva realização dos
procedimentos constantes nas guias não assinadas pelo beneficiário, constantes no
Apêndice B, promovendo-se o ressarcimento ao erário quanto aos procedimentos cuja
realização não for constatada.

3.2.4.2. Assinatura por pessoas com nome divergente do beneficiário

Outro aspecto observado foi a existência de assinatura por pessoa com nome
divergente do beneficiário em 51% das constatações relativas às guias de exames.
Nesse caso, foram percebidas as três situações abaixo arroladas, que podem ser
melhor visualizadas por meio da observância do Apêndice C.

a) Assinaturas por pessoas diferentes em guias de beneficiários menores de idade
(crianças e adolescentes);

b) Assinaturas por pessoas diferentes em guias de beneficiários idosos;
c) Assinaturas por pessoas diferentes sem indícios da causa na respectiva guia.

Quanto aos beneficiários menores de idade, o Código Civil reconhece sua incapacidade
para o exercício dos atos da vida civil. Aos menores de 16 anos, confere a ausência de
capacidade absoluta, ao passo que, aos maiores de 16 e menores de 18, atribui
incapacidade relativa.

Dessa forma, a atuação dos incapazes para a prática dos atos da vida civil, dentre eles a
assinatura das guias relativas a serviços de saúde, deve ser subsidiada pela atuação de
seus representantes e assistentes legais, os quais, nos termos do art. 71, da Lei
13.105/2015, são seus pais ou tutores.
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No entanto, na análise das guias encaminhadas, verificou-se que as guias de crianças e
adolescentes, assinadas por outrem, não continham qualquer especificação quanto à
identificação ou legitimidade de representação da pessoa que assinava, sendo
pressuposta a relação de parentesco entre aquela e o menor de idade pela
similaridade de sobrenomes.

Para fins de controle interno e prevenção de fraudes, a similaridade de sobrenomes
não é suficiente para atestar a representatividade do subscrevente, sendo necessária a
apresentação de documentação comprobatória (certidão de nascimento do menor de
idade e documento de identificação do representante), bem como o registro de tal
situação na guia a ser executada.

Dessa forma, entende-se pela obrigatoriedade do registro da identificação do
representante legal do menor nas guias de saúde, condicionando sua ausência ao não
pagamento, sem prejuízo da instauração de procedimento administrativo para a
apuração de eventuais indícios de fraude.

Por sua vez, no que se refere aos beneficiários idosos, cumpre destacar que a idade
avançada, por si só, não constitui causa de incapacidade civil, motivo pelo qual os
idosos devem continuar assinando os documentos que lhe dizem respeito, inclusive as
guias do programa de saúde, independentemente da idade que tenham, a menos que
venham a ser interditados judicialmente, ocasião em que serão representados pelo
curador designado.

No entanto, compreende-se que, por vezes, o idoso é acometido por alguma
enfermidade que lhe reduz a capacidade motora e o impede de assinar por próprio
punho. Nesse caso, caberia ao PAS/UFMS disciplinar a forma e as hipóteses
autorizativas de assinatura das guias por outrem.

Com o advento da implantação do sistema de gestão informatizada do PAS/UFMS (doc.
SEI 3422043), que utiliza identificação via reconhecimento facial (doc. SEI 3159328),
não há mais que se falar em conferência de assinaturas, subsistindo porém a
necessidade de apuração da efetiva realização pelos beneficiários dos procedimentos
assinados por outrem.

3.2.4.3. Guias relativas ao mesmo beneficiário com assinaturas
divergentes

Por sua vez, outro aspecto relevante a ser pontuado é a existência de guias relativas a
um mesmo beneficiário, mas com assinaturas divergentes entre si, o que configura
forte indício de fraude.

Nas guias de exames, tal circunstância correspondeu a aproximadamente 17% das
constatações, o que pode ser visualizado no Apêndice D. Nesse contexto, resta
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necessária a apuração das circunstâncias evidenciadas, a fim de verificar a efetiva
realização dos procedimentos pelos beneficiários, procedendo-se o devido
ressarcimento ao erário quanto aos não realizados e a responsabilização dos agentes
que deram causa à situação.

Diante do exposto, recomenda-se:

5. Apurar a efetiva realização dos procedimentos constantes nos Apêndices B, C e
D, de forma a proporcionar o ressarcimento ao erário quanto àqueles não
realizados e a responsabilização dos agentes que deram causa à situação.

3.2.4.3.1. Processo Administrativo Disciplinar

Ao analisar guias de atendimento de psicoterapia do profissional Siape nº 043*****,
foram verificados padrões diferentes de assinatura do beneficiário nas guias nº
TE-2013 nº 114570, TE-2013 nº 72997, TE-201 nº 114567, as quais se referem a um
mesmo paciente (doc. SEI 3431685).

Em consulta à Corregedoria dessa UFMS, foi verificado que a referida circunstância
vem sendo apurada, por meio de Processo Administrativo Disciplinar, processo n.
23104.028587/2021-91, eis que o agente, Siape nº 043*****, além de credenciado do
PAS, também é servidor da UFMS.

No caso, também foi constatada a cobrança de atendimentos em período em que o
agente estava internado em hospital, notoriamente impossibilitado de prestar
atendimento a seus pacientes; percebeu-se, ainda, o lançamento de sessões em
duplicidade e, além das guias acima enumeradas, constatou-se que as assinaturas de
dezenas de guias não condizem com as assinaturas dos pacientes, já registradas em
guias anteriores.

Dessa forma, as circunstâncias acima narradas corroboram a fragilidade dos controles
internos relativos à conferência das guias. Todavia, tais riscos serão significativamente
reduzidos por meio da implantação do sistema de gestão automatizada do PAS/UFMS.

Ademais, tendo em vista a verificação de reiterados casos de guias de psicoterapia
contendo divergência de assinaturas, entendemos pertinente a apuração da eventual
existência de outras irregularidades da mesma natureza relacionadas ao psicólogo
Siape nº 043*****, mediante a revisão de 100% de suas guias de atendimento.

Caso se comprove o pagamento por serviços não realizados, deverá ser procedida a
responsabilização do profissional, bem como a reposição ao erário quanto aos
pagamentos indevidamente efetuados.

Recomendação:
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6. Revisar 100% das guias de atendimento referentes ao psicólogo Siape nº
043*****, a fim de verificar a eventual existência de outras irregularidades e o
pagamento por serviços não prestados, promovendo a devida
responsabilização e reposição dos valores em caso de confirmação.

3.2.4.4. Exames realizados sem registro de autorização na guia

Ainda em análise às guias encaminhadas, foi realizada sua comparação com o rol de
procedimentos que necessitam de autorização, a partir do que se constatou a
existência de duas guias de exames sem a necessária autorização, o que se demonstra
no Quadro 1:

Quadro 1 - Guias não autorizadas

Nº DA
GUIA

MÊS/ANO
PROCEDI
MENTO

CONSTATAÇÃO
Valor
(R$)

1 33172
Julho
2020

20102020
Exame Holter 24 horas - 3 canais -
digital - não consta autorização.

260,74

2 48694
Agosto
2020

40901106
40901360

Exame Ecodopplercardiograma
transtorácico e Doppler colorido de
vasos cervicais arteriais bilateral
(carótidas e vertebrais).

260,74
248,49

Fonte: Elaboração própria, com base nas informações prestadas pela Dias/Progep.

A situação exposta reforça a fragilidade evidenciada quanto aos controles internos do
PAS/UFMS, corroborando a relevância da implantação e funcionamento do sistema de
gestão automatizada no PAS/UFMS.

Por fim, dado o potencial prejuízo ao erário em razão da realização de procedimentos
não autorizados, exsurge a necessidade de revisão das guias arroladas no Quadro 1,
com a finalidade de verificar a pertinência da realização dos exames e de
ressarcimento ao erário, caso se constate que não deveriam ter sido autorizados.

Ante o exposto, recomenda-se:

7. Aferir a pertinência dos exames realizados por meio das guias 33172 e 48694,
promovendo o ressarcimento ao erário em caso de pagamento indevido.

3.2.4.5. Conflito de interesses envolvendo auditores do PAS/UFMS

A atuação dos auditores, no âmbito do PAS/UFMS, visa verificar a pertinência dos
exames e procedimentos solicitados pelo profissional da saúde requisitante, de forma
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a coibir o uso indevido dos recursos do programa, evitando o pagamento de
procedimentos e serviços desnecessários ou infundados.

Em análise às guias, verificou-se que a Unidade Auditada encaminhou, além das guias
autorizadas administrativamente, aquelas submetidas à verificação dos auditores do
PAS/UFMS. A partir dessa análise, notou-se que a médica perita, CPF nº ***.905.301-**,
além de exercer a função de auditora do PAS/UFMS, também atuou como
dermatologista credenciada ao Programa, no estabelecimento de saúde CNPJ nº
**.664.239/0001-**, onde ostenta a condição de sócia da Clínica, conforme doc. SEI nº
3172203.

Ademais, por meio da análise dos extratos de pagamento e do Portal da Transparência
do Governo Federal, constata-se que os médico auditores do PAS/UFMS CPF nº
***.828.901-** e CPF nº ***.114.421-**, também atuaram concomitantemente como
auditores e como médicos credenciados, conforme rol exemplificativo constante no
Quadro 2:

Quadro 2 - Auditores credenciados ao PAS/UFMS.

Mês/ano de
referência

Doc. SEI
Extrato
Prestador

Prestador(a) de serviço Valores a
pagar a título
de serviços
de auditoria

Valores a
pagar a título
de serviços
médicos/odon
tológicos

Junho
2018

0698775 CPF nº ***.828.901-** R$ 5.933,00 R$ 490,00

CPF nº ***.114.421-** R$ 5.933,00 R$ 806,22

CPF nº ***.905.301-** R$ 3.761,33 R$ 280,00

Fevereiro
2019

1199629 CPF nº ***.905.301-** R$ 5.882,98 R$ 140,00

CPF nº ***.828.901-** R$ 6.248,97 R$ 970,00

CPF nº ***.114.421-** R$ 6.248,97 R$ 197,03

Março
2020

2019140 CPF nº ***.828.901-** R$ 6.656,90 R$ 700,00

CPF nº ***.905.301-** R$ 6.267,02 R$ 704,60

Fonte: Elaboração própria com base nos autos do processo nº 23104.023148/2018-97.

Destarte, a atuação concomitante desses prestadores de serviços como auditores do
PAS/UFMS e como médicos credenciados, por si só, configura conflito de interesses, o
que encontra previsão no Código de Ética da UFMS (Resolução nº 123-COUN/UFMS, de
31 de agosto de 2021) e deve ser evitada.
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Em que pese os peritos médicos, auditores do PAS/UFMS, não possuírem vínculo
estatutário com a Administração, lhes são aplicáveis as normas relativas ao conflito de
interesses, tendo em vista a disposição normativa de que todo aquele que preste
serviços na UFMS se sujeita a seu respectivo Código de Ética, veja-se:

“Art. 1o Fica aprovado o Código de Ética Profissional dos Servidores da
Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), que orienta
a conduta ética dos servidores em exercício na Universidade.
(...)
§ 2o Para fins deste Código, servidor é a pessoa legalmente investida em
cargo público e todo aquele que, por força de lei, contrato ou qualquer
outro ato jurídico, preste serviços na UFMS de natureza permanente,
temporária, excepcional ou eventual, independentemente de ser
remunerado ou não.7” (grifo nosso)

Tal conceito também encontra previsão normativa no Decreto 1.171/94, Código de
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, o qual prevê em
seu Anexo, inciso XXIV:

“XXIV - Para fins de apuração do comprometimento ético, entende-se por
servidor público todo aquele que, por força de lei, contrato ou de
qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza permanente, temporária
ou excepcional, ainda que sem retribuição financeira, desde que ligado
direta ou indiretamente a qualquer órgão do poder estatal, como as
autarquias, as fundações públicas, as entidades paraestatais, as empresas
públicas e as sociedades de economia mista, ou em qualquer setor onde
prevaleça o interesse do Estado.” (grifo nosso)

Nestes termos, cumpre registrar que o presente cenário configura a seguinte conduta,
prevista no art. 21 do Código de Ética da UFMS:

“Art. 21. Configura conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego
no âmbito do Poder Executivo federal:
(...)
§ 2o Suscita conflito de interesses, entre outros, o exercício de atividade
que:
(...)
II – implique a prestação de serviços ou a manutenção de vínculo de
negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão de
caráter individual ou coletivo da qual participe o servidor;” (grifo nosso)

Cumpre esclarecer que, nos termos da Lei 12.813/2013, a ocorrência de conflito de
interesses independe da existência de lesão ao patrimônio público ou de recebimento

7 Art.  1º, §2º, da Resolução nº 123-COUN/UFMS, de 31  de agosto de 2021.
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de qualquer vantagem ou ganho pelo agente público ou por terceiro, encontrando
base no princípio da moralidade.

Ademais, as hipóteses de conflito de interesses não se restringem àquela relatada
acima, possuindo extenso rol no bojo do Código de Ética da UFMS, do Decreto
1.171/94 e da Lei 12.813/13, as quais devem ser integralmente observadas e ter sua
ocorrência evitada.

Além disso, o Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria Interna
Governamental do Poder Executivo Federal8 estabelece o conceito de segregação de
funções:

Segregação de funções: consiste na separação de funções de tal forma que
estejam segregadas entre pessoas diferentes, a fim de reduzir o risco de
erros ou de ações inadequadas ou fraudulentas. Geralmente implica dividir
as responsabilidades de registro, autorização e aprovação de transações,
bem como de manuseio dos ativos relacionados.

No mesmo sentido, o Referencial de Combate à Fraude e Corrupção do TCU9 dispõe:

A ideia da segregação de funções é que nenhum servidor possa estar numa
posição capaz de executar todas as etapas necessárias para cometer uma
fraude e corrupção e ocultá-la. (grifo nosso)

Depreende-se que as atividades dos auditores do PAS/UFMS, conforme estabelecidas
no Edital de Credenciamento n.º 01/2014 (doc. SEI 3422632), tal como a liberação de
procedimentos dentro das normas e tabelas do programa, são incompatíveis com as
exercidas pelos médicos credenciados, tendo em vista que violam o princípio da
segregação de funções, ao concentrar as atividades de controle e execução nas
mesmas pessoas.

Dessa forma, o PAS/UFMS deve aprimorar seus controles internos, a fim de impedir a
atuação de seus agentes de forma maculada pelo conflito de interesses e observar o
princípio da segregação de funções. Sugere-se a verificação prévia quanto à existência
de vínculos profissionais que possam suscitar o conflito, de relação de parentesco,
matrimonial ou de companheirismo com credenciados ou com dirigentes de pessoas

9 Brasil. Tribunal de Contas da União. Referencial de combate à fraude e corrupção: aplicável a órgãos e
entidades da Administração Pública / Tribunal de Contas da União, p. 48. Disponível em
<https://portal.tcu.gov.br/data/files/A0/E0/EA/C7/21A1F6107AD96FE6F18818A8/Referencial_combate_
fraude_corrupcao_2_edicao.pdf>. Acesso em 28 de julho de 2022.

8 Brasil. Controladoria Geral da União. Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria
Interna Governamental do Poder Executivo Federal, p. 136. Disponível em
<https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/auditoria-e-fiscalizacao/pgmq/arquivos/in-sfc-08-2017-mot.pd
f/view>. Acesso em 28 de julho de 2022.
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jurídicas que tenham interesse direto ou indireto em sua atuação profissional e
impedindo sua atuação nesses casos, em observância aos normativos aplicáveis.

Logo, recomenda-se:

8. Fiscalizar a observância do Código de Ética da UFMS, de forma a coibir a
ocorrência do conflito de interesses, incluindo nos próximos instrumentos de
credenciamento a vedação da atuação concomitante dos auditores PAS/UFMS
como prestadores de serviço credenciados;

3.2.4.6. CONSTATAÇÃO: Inconsistência na atuação de médicos
credenciados ao PAS/UFMS.

3.2.4.6.1 Atuação concomitante de médico como prestador do PAS/UFMS e
como parlamentar.

Em análise às guias de consultas dos atendimentos prestados pelo médico e deputado
federal, CPF nº ***.345.521-**, notou-se a sua atuação em diversas consultas e
exames, pelo PAS/UFMS, nos mesmos dias em que constava sua presença em sessões
plenárias e em sessões de comissões temáticas na Câmara dos Deputados.

A análise comparativa recaiu sobre as guias de atendimento encaminhadas pela
Dias/Progep, no doc. SEI 3088511, e sobre as listas de presença relativas aos anos de
2019 e 2020, constantes no site da Câmara dos Deputados e listados no Quadro 3.

Quadro 3 - Lista de presença na Câmara dos Deputados

2019 RELATÓRIO DE PRESENÇA EM PLENÁRIO doc. SEI 3163053

RELATÓRIO DE FREQUÊNCIA ÀS REUNIÕES DE COMISSÃO doc. SEI 3163062

2020 RELATÓRIO DE PRESENÇA EM PLENÁRIO doc. SEI 3163090

RELATÓRIO DE FREQUÊNCIA ÀS REUNIÕES DE COMISSÃO doc. SEI 3163098

Fonte: Elaboração própria.

Dessa forma, faz-se necessária a apuração quanto à efetiva realização das consultas e
exames registrados nos dias em que consta a presença do médico nas atividades da
Câmara dos Deputados, conforme apontado nas planilhas consignadas nos docs. SEI
3163071 e 3163177, sintetizadas no Apêndice F.

Assim sendo, recomenda-se:

9. Apurar a efetiva realização das consultas e exames realizados nos dias em que
constava a presença do médico, CPF nº ***.345.521-**, em suas atividades
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parlamentares, promovendo o ressarcimento em caso de comprovação de
pagamentos indevidos.

3.2.4.6.2 Realização reiterada de exames sem justificativa.

Em observância aos extratos das pacientes atendidas pelo médico ginecologista, CPF nº
***.824.839-**, relativas aos anos de 2018 a 2021 (doc. SEI 3249013), notou-se que
algumas pacientes realizavam consultas com frequência acima da média observada
para as demais, além de repetidos exames de colposcopia sem o declínio de
justificativa para tanto.

Foram analisados os extratos de 148 pacientes, por meio dos quais foi constatado que
em 46% dos casos houve a realização de colposcopias com menos de três meses de
diferença entre elas, sem a presença de justificativa médica.

A autorização e o pagamento de procedimentos repetitivos sem justificativa
constituem fragilidade a ser sanada pela gestão do PAS/UFMS.

O gasto total com consultas e exames realizados pelo médico ginecologista, CPF nº
***.824.839-**, corresponde aos valores retratados no Quadro 4:

Quadro 4 - Valores pagos ao médico CPF nº ***.824.839-**

2018 2019 2020 TOTAL

54.937,96 51.883,30 39.102,88 145.924,14

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados prestados pela Dias/Progep.

Tais valores poderiam ser significativamente reduzidos, caso houvesse a limitação
temporal para a cobertura de exames já realizados, condicionando sua repetição à
análise e ao deferimento, pela auditoria médica, dos motivos justificadores da
necessidade de sua repetição.

Diante disso, questionou-se a Unidade Auditada, por meio da Solicitação de Auditoria
nº 11/2022 (doc. SEI 3170732), acerca da frequência recomendada para realização dos
exames de colposcopia, a qual respondeu conforme transcrição abaixo:

4 - Esclarecer a frequência recomendada para a realização dos exames de
colposcopia e eletrocardiograma.

Resposta: Não há normativa pela Agência Nacional de Saúde - ANS, que
defina a política de intervalos. A definição é feita pela auditoria médica dos
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convênios, que aplicam regras contratuais com os beneficiários.
Informamos, que estamos iniciando estudos, junto aos auditores médicos,
para o regramento referente a frequência dos exames. Por oportuno,
informamos que, até o presente momento, não limitação definida para os
referidos exames, porém as solicitações tem que ter indicação clínica
descrita ou o CID na guia SP/SADT. (doc. 3173782) (grifo nosso)

Em complementação à resposta, a Unidade Auditada esclareceu, por meio do doc.
3190349, que:

4 - Esclarecer a frequência recomendada para a realização dos exames de
colposcopia e eletrocardiograma.

Resposta: Para fins esclarecimento, Colposcopia é um exame realizado
através de um aparelho conhecido como "colposcópio", o qual possui lentes
de aumento e é usado para avaliação do trato anogenital feminino. A
realização do exame normalmente acontece durante a consulta
ginecológica, se a paciente apresentar queixas nesta região. Ressalta-se que
a colposcopia é um exame complementar e auxílio no diagnóstico clínico.

(...) Assim, por serem esses exames necessários para diagnóstico clínico,
não há regra para frequência de realização, ficando a cargo do profissional
a definição da necessidade ou não da realização destes. (doc. 3190349)
(grifo nosso)

Em que pese a resposta prestada pela Unidade Auditada, entende-se razoável a
realização de estudos para promover limitação temporal para nova cobertura de
exames já realizados e da submissão de sua autorização à análise da auditoria médica,
não apenas para os exames de colposcopia, mas para todos aqueles cobertos pelo
PAS/UFMS.

Assim sendo, reitera-se a necessidade de se estabelecer a limitação temporal para
nova cobertura de exames já realizados e da submissão de sua autorização à análise da
auditoria médica, conforme recomendado no item 3.2.2.

3.2.5 CONSTATAÇÃO: Fragilidade dos controles internos relativos ao
cumprimento de decisões judiciais.

Chegou ao conhecimento desta Auditoria, mediante o envio do processo SEI nº
23104.033569/2018-26, do conteúdo do processo judicial nº
0001584-03.2015.4.03.6000, que teve sua tramitação iniciada no Juízo Federal da 4ª
Vara de Campo Grande-MS. O processo trata de pedido formulado pelo ex-servidor,
CPF n.º ***.208.091-**, para permanecer vinculado ao PAS/UFMS, após seu
desligamento da UFMS, por Posse em Cargo Inacumulável (PCI) em outro órgão da
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administração pública durante o período de seu estágio probatório no novo órgão, qual
seja o Instituto Federal de Mato Grosso do Sul - IFMS.

Ocorre que, à época, inexistia previsão legal ou regulamentar nesse sentido, motivo
pelo qual a UFMS denegou o pleito. Diante da decisão administrativa denegatória, o
ex-servidor ingressou com Mandado de Segurança, no qual foi concedida a ordem para
que o PAS/UFMS admitisse sua permanência e a de seus dependentes, durante o
período de estágio probatório no IFMS, mediante o recolhimento mensal de suas
respectivas contribuições ao Programa.

Apesar disso, a referida decisão foi reformada pelo Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, que entendeu ser indevida a vinculação do ex-servidor ao Programa de
Assistência à Saúde desta UFMS em período posterior ao seu desligamento. Assim, o
Acórdão Judicial determinou a cobrança pelos valores pagos em decorrência da
concessão da medida anterior, ou seja, de todos os valores pagos pela utilização do
PAS/UFMS, pelo servidor e seus dependentes, no período posterior à saída desta
instituição.

No entanto, esta última decisão judicial não foi cumprida, apesar de ter sido expedido
o Parecer de Força Executória n. 00099/2018/ADMIN/PFMS/PGF/AGU (doc. SEI
0694196), em 16 de agosto de 2018, orientando o setor responsável, à época
intitulado Coordenadoria de Assistência à Saúde (Cas/Progep), atualmente
denominado Diretoria de Assistência à Saúde (Dias/Progep), a proceder o
ressarcimento dos valores pagos em decorrência da decisão reformada.

Do andamento processual, extrai-se que o processo foi devidamente recebido no
referido setor, permanecendo aberto, porém sem expedição de documento ou
movimentação até o dia 14 de março de 2019, ocasião em que ali foi concluído.
Percebe-se a reabertura do processo apenas em 30 de julho de 2020, ou seja, ou seja,
quase dois anos após a expedição do parecer de força executória, procedendo-se sua
remessa à Projur/RTR, via Gab/Progep, porém sem a efetivação da cobrança dos
valores devidos.

Ao receber o processo, a Douta Procuradoria Jurídica expediu a Cota n.
00192/2020/PROFED/PFFUFMS/PGF/AGU (doc. SEI 2078778), asseverando que a
adoção das referidas medidas de cobrança já deveria ter ocorrido na ocasião do
recebimento do Parecer de Força Executória, ou seja, em meados de 2018,
determinando o retorno dos autos ao setor responsável para a promoção do
ressarcimento devido.

Ressaltou, ainda, a necessidade de celeridade do processo de cobrança, para evitar a
prescrição do crédito da UFMS, o que, caso aconteça, ocasionará a responsabilização
do servidor que lhe tenha dado causa.
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Após a referida cota, iniciou-se o processo de cobrança do crédito com a expedição da
Nota Técnica nº 23104.033569/2018-26 - Dias/Progep (doc. 2749339), em 8 de
setembro de 2021, a qual foi seguida da Notificação nº 1/2021-Progep/RTR/UFMS ao
ex-servidor (doc. 2757416) e das demais etapas previstas na Orientação
Normativa-MPOG nº 5, de 21 de fevereiro de 2013, procedendo-se o regular
processamento da cobrança.

Do relatado, percebe-se a existência de fragilidade dos controles internos relativos ao
cumprimento de decisões judiciais, tendo em vista a ausência de providências por
quase dois anos para o cumprimento de decisão que determinava o ressarcimento ao
erário de relevante quantia, hoje estimada em R$ 151.016,25 (doc. SEI 3388833).

Diante do exposto, recomenda-se:

À Progep:

10. Promover o aprimoramento dos controles internos referentes ao cumprimento
de decisões judiciais, assegurando seu atendimento de forma célere;

À Corregedoria:

11. Avaliar a conduta disciplinar de servidores que ensejaram a desídia no
cumprimento da decisão judicial referente ao Processo SEI nº
23104.033569/2018-26;

3.2.6 INFORMAÇÃO: Aprimoramento da fundamentação dos atos
administrativos que fixam os valores praticados pelo PAS/UFMS.

O antigo Regulamento do PAS, publicado por meio da Resolução-CD nº 119, de 22 de
outubro de 2018, previa, em seu art. 38, que a negociação dos honorários para
pagamento dos prestadores de serviços do PAS/UFMS seria realizado por meio de uma
Comissão Permanente de Negociação de Tabelas.

A referida comissão seria composta por três membros: um servidor da PROGEP,
indicado pelo Pró-Reitor, um membro do Colegiado do PAS/UFMS indicado pelo
próprio Colegiado e um beneficiário do PAS/UFMS, indicado pelo Sista/MS, conforme
se extrai da redação do mencionado dispositivo, veja-se:

Art. 38. A negociação das Tabelas de Honorários para pagamento dos
prestadores de serviços será realizada por uma Comissão Permanente de
Negociação de Tabelas, constituída por um servidor da Progep, indicado
pelo Pró-Reitor, um membro do Colegiado do PAS/UFMS indicado pelo
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próprio Colegiado, e um beneficiário do PAS/UFMS, indicado pelo
Sista/MS.10

No entanto, não existia no regulamento a formalização acerca das competências e dos
trabalhos realizados pela referida comissão. Tal circunstância foi reiterada por meio do
doc. SEI 3078477, em que a Unidade Auditada esclareceu que a Comissão de Tabelas
não possuía competências normativamente fixadas e que atuava com total autonomia
na negociação dos preços, veja-se:

Em atenção ao despacho 3068696 e, considerando a solicitação
encaminhada pela Auditoria Interna Governamental - Aud/Coun (3031651),
temos a informar a Comissão de Negociação de Tabelas não possui atos
normativos de atribuições. Esta é somente citada no art. 38 da Resolução
nº 119-CD/UFMS, de 22 de outubro de 2018, que manifesta quanto a sua
composição. De acordo com informações coletas a mesma procedia com
total autonomia nos processos decisórios que envolviam atualização de
valores da rede credenciada.

A Comissão de Negociação de tabelas nomeada pela Resolução n. 24 de 13
de setembro de 2021 – COL/PAS/UFMS deu continuidade aos estabelecidos
pela Comissão anterior, entretanto, até a presente data, não realizou
nenhum ato decisório.

Em que pese a comissão ser dotada de autonomia, tal circunstância não dispensa a
necessidade de objetividade e fundamentação de seus atos no processo de fixação de
valores.

Quanto aos valores praticados, a partir da planilha encaminhada em resposta à SA n⁰
01/2022 (doc. SEI 3039006), foi possível perceber a existência de previsão de valores
diferentes para pagamento por serviços similares. A referida situação é facilmente
percebida na Figura 8 - Valores de Consultas PAS/UFMS:

10 Art. 38, Resolução-CD nº 119, de 22 de outubro de 2018.

39

https://sei.ufms.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=3647985&id_procedimento_atual=3053394&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=961&infra_hash=3e6c42a1a176cc1e2b79946b76945bb7bca9b7e8c7bee593c9bdecf84cd0363e
https://sei.ufms.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=3607859&id_procedimento_atual=3053394&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=961&infra_hash=96b0fd2d2c241849808620db8bd15706c0f2825e5ed45064a45b934ad1acacc4


Figura 8 - Valores de consultas do PAS/UFMS

Fonte: Dias/Progep.

Dada a referida constatação, questionou-se a Unidade Auditada, por meio da SA n⁰
2/2022 (doc. SEI 3068625), acerca dos critérios utilizados para a fixação dos valores das
consultas, solicitando-se, ainda, esclarecimentos das divergências de valores acima
apontadas. Em resposta (doc. SEI 3078477), a Unidade auditada prestou as
informações que seguem:

1. Quais os critérios utilizados para a fixação do valor pago aos credenciados
a título de consultas, bem como os demais critérios utilizados para a fixação
da tabela de valores prevista no art. 38, do Regulamento do PAS/UFMS.
Resposta: Com relação aos critérios utilizados para a fixação do valor,
informamos que não foram encontrados registros das negociações, para
subsídio de resposta. Sendo assim, as informações prestadas, em sua maioria
foram obtidas do faturamento do PAS/UFMS.
Devido à diversidade na prestação de serviços credenciados, os critérios
utilizados para a fixação de valor. Entretanto, informamos que:
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- os honorários para consultas médicas utilizam como parâmetro a tabela
CBHPM (Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos).
Em situações de reajuste anual previstas no Termo de Credenciamento, as
negociações eram definidas pela Comissão;
- às consultas de especialidades médicas com menor número de agravos ou

especiais (cardiopediatria, pneumopediatria, endocrinopediatria, cabeça e
pescoço), eram estabelecidos valores superiores ao demais;
- os valores da consulta odontológica é regulado pela Unidade de Serviço

Odontológico (USO), sendo este valor definido pela Comissão;
- para as especialidades Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição, Psicologia e

Terapia Ocupacional, o valor das consultas é estabelecido tendo como base
os valores praticados no mercado.

2. Esclarecer os motivos pelos quais constam valores diferentes para
consultas, na planilha encaminhada no doc. 3039006, em relação a
prestadores específicos, tais como:
a) ________ Nova Andradina - consulta ambulatorial
b) Consulta PS _________
c) Consulta PS ___________________
d) Consulta psiquiátrica Dra ________________________
Resposta: Com relação aos itens citados documento 3039006 verificamos
que:
Item a e b: o valor é diferenciado (cinco reais) para as consulta ambulatoriais
(eletivas, agendadas) realizadas no PS devido ao número reduzido de
especialistas atendendo na cidade.
Item c: Consulta PS ___________________, esse valor foi ajustado para as
consultas praticadas em todos os PS da rede credenciada.
Item d: Consulta psiquiátrica Dra ___________________á - a negociação
diferenciada está fundamentada no restrito número de profissionais dessa
especialidade credenciados nas cidades do interior e, sendo assim, para que
o PAS não deixe os beneficiários desassistidos, faz-se necessário ajustes a
maior.

3. Esclarecer os motivos de não haver padronização nos valores pagos a título
de consultas.
Resposta: A não padronização nos valores, deve-se ao fato de que existe
escassez de profissionais de especialidades “raras”, principalmente na área
pediátrica (neuropediatra, endocrinologista), e sendo assim, para que o
PAS/UFMS disponibilize essa assistência a seus beneficiários há necessidade
de ajuste de valor. (grifo nosso)

Do exposto, percebe-se que a divergência de valores é fundamentada na necessidade
de adequação do PAS/UFMS às peculiaridades locais para promover a assistência aos
beneficiários, eis que muitas vezes há carência de profissionais ou de serviços de saúde
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na área de abrangência de cobertura, o que requer negociações diferenciadas, de
forma a não deixar o beneficiário desassistido.

No entanto, alerta-se para previsão legal acerca da necessidade de motivação dos atos
administrativos que venham a fixar os valores a serem pagos, por força do art. 50,
inciso I, da Lei 9784/99. No caso, a fixação de valores consiste em ato que afeta os
direitos e interesses dos prestadores e fornecedores relacionados ao pagamento, do
que decorre a imprescindibilidade de sua motivação, em conformidade com a redação
do mencionado dispositivo legal:

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos
fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:

(...)

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;

Deste modo, entende-se necessária a adoção da fundamentação, pautada em critérios
objetivos, dos atos que promovam a fixação dos valores praticados pelo PAS/UFMS,
motivo pelo qual se expediu a NA nº 2/2022 (doc. SEI 3133727), conforme exposto no
item 3.1.2.

Em resposta à recomendação nº 3, da NA nº 2/2022: “Motivar expressamente os atos
administrativos que fixem os valores praticados pelo PAS/UFMS” a Unidade Auditada
informou, por meio do doc. SEI 3408948, que:

Após a publicação da RESOLUÇÃO Nº 182-COUN/UFMS, de 3 de junho de
2022, que aprova o Regulamento do Programa de Assistência à Saúde da
Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - PAS/UFMS, todos
os valores adotados pelo Programa são aprovados pelo seu Colegiado, que
possui as prerrogativas de deliberação, conforme os Art. 32 e 33 do
Regulamento:

Art. 32. A gestão do PAS/UFMS, em nível deliberativo e consultivo, dar-se-á
pelo Colegiado do PAS/UFMS;

Art. 33. Caberá ao Colegiado do PAS/UFMS constituir comissões de
assessoramento, específicas para estudo, acompanhamento ou diligências
de interesse do Programa, de acordo com normativos vigentes.

Os artigos listados abaixo apresentam os valores que podem ser alterados
conforme deliberação do Colegiado e pelo Conselho Superior competente,
quando previsto:

a) Fatores participativos:

Art. 27. Os fatores participativos serão estabelecidos em concordância com
as normas específicas, aprovadas pelo Colegiado do PAS/UFMS e pelo
Conselho Diretor.
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b) Contribuições mensais:

Art. 30. Caberá ao titular autorizar desconto mensal em folha de
pagamento, das contribuições, cujos valores são definidos pelo Colegiado
do PAS/UFMS com aprovação do Conselho Superior competente.

c) Tabela de Honorários:

Art. 36. A tabela de honorários para pagamento dos prestadores de
serviços será elaborada por uma Comissão de Assessoramento,
constituída pelo Colegiado do Programa, conforme art. 33 deste
Regulamento.

Parágrafo único. Após estudo de viabilidade e impacto financeiro, a tabela
de honorários deverá ser aprovada pelo Colegiado do PAS.

Do exposto, infere-se que o Colegiado do PAS/UFMS, como instância
deliberativa, aprova todos os valores praticados pelo Programa, sendo o
único ato administrativo previsto no Regulamento para esse fim. Destaca-se
também que, conforme os Art. 27 e 30, poderá ser necessário aprovação do
Conselho Diretor da UFMS, sendo que, para a fixação dos valores a serem
praticados, o Colegiado será auxiliado por uma Comissão de
Assessoramento (conforme Art. 33 e 36), constituída pelo próprio
Colegiado, que elaborará estudos de viabilidade e impacto financeiro para
sua apreciação.

Portanto, entende-se que os controles internos da Unidade Auditada serão
aprimorados mediante a submissão das tabelas de honorários ao Colegiado do
PAS/UFMS, coibindo a fixação desmotivada e arbitrária de valores pagos aos
prestadores de serviços atuantes junto ao PAS/UFMS, o que permanece em
monitoramento.

3.2.7. CONSTATAÇÃO: Controles internos inadequados quanto ao registro e
arquivamento de documentos.

No decorrer da Auditoria realizada no PAS/UFMS, notou-se grande dificuldade para a
obtenção de parte dos documentos solicitados. Isso porque parcela de tais registros
não estava digitalizada e encontrava-se arquivada na antiga sede do PAS/UFMS,
localizada nas salas abaixo do estádio Morenão, onde os registros encontram-se
armazenados em condições de difícil acesso, o que resta claramente demonstrado na
Figura 9.
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Figura 9 - Arquivo PAS

Fonte: Dias/Progep.

Tal circunstância demonstra a fragilidade dos controles internos relacionados ao
arquivamento dos documentos físicos do PAS/UFMS, o que exacerba o risco de
extravio dos registros, dificulta o cumprimento de normativos legais e recomendações,
reduz a produtividade da unidade quando verificada a necessidade de localização de
documentos, aumentando custos para a Administração Pública, além de conferir falta
de credibilidade e de confiança à Unidade Auditada.

A título de exemplo, a SA n.º 03/2022 (doc. SEI 3077711), item 6, solicitou a relação
das competências da comissão de tabelas e o encaminhamento, se existentes, das atas
de reunião dessa comissão. Contudo, em resposta, a Dias/Progep remeteu aos
documentos de negociação de tabelas (doc. SEI 3088474), os quais não correspondem
ao solicitado, do que se infere a falha no registro e arquivamento desses documentos.
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Ademais, a SA n.º 04/2022 (doc. SEI 3084926), em síntese, questionou as causas e
critérios que fundamentaram diversos atos normativos elaborados pelo PAS/UFMS,
solicitando o envio dos documentos que os corroborassem, tais como as atas das
reuniões. Em resposta, a Unidade Auditada relatou que não detinha parte dos
documentos solicitados e encaminhou apenas uma das atas de reuniões do colegiado
anexa à resposta:

(...) informamos a localização do processo SEI 23104.011089/2021-18, que
contém Resoluções de 2019. Entretanto, não foram encontrados
documentos que apontem as causas e os critérios que subsidiaram as
tomadas de decisão dos assuntos formalizados nas Resoluções citadas
abaixo.
Por oportuno, informamos que foi apontado pela gestão anterior, a
existência de pasta física com as Atas das reuniões, entretanto, estas não
foram encontradas na atual sede do PAS-UFMS (Setor 2 - bloco 7),
podendo estar no Morenão, antiga sede do PAS-UFMS, onde ainda se
encontram vários documentos. Devido ao fluxo de trabalho e o quantitativo
de servidores, não houve tempo hábil para as buscas aos referidos
documentos.
Neste contexto, as informações que se seguem, poderão não contemplar
em sua totalidade os questionamentos feitos. (doc.3099665) (grifo nosso)

No mesmo sentido, a SA n.º 11/2022 (doc. SEI 3170732), item 7, solicitou o
encaminhamento dos atas de aprovação das prestações de contas referentes aos anos
de 2018, 2019 e 2020, todavia, a Dias/Progep não encaminhou os mencionados
documentos, informando também que não detinha subsídios para responder a
questão (doc. SEI 3190349).

A ausência das atas das reuniões realizadas no âmbito do PAS/UFMS e de suas
respectivas publicações já foi, inclusive, alvo de denúncia perante o Tribunal de Contas
da União (TC 043.233/2021-0 - doc. SEI 3231789), em que se solicitou que a Corte de
Contas providenciasse a entrega das atas das reuniões ordinárias e extraordinárias do
Colegiado do PAS/UFMS.

Por conseguinte, entende-se necessário o aprimoramento da sistemática de registro,
organização e armazenamento dos documentos do PAS/UFMS, de forma a promover o
adequado registro e organização dos arquivos, preservar sua integridade e propiciar
sua melhor acessibilidade, conferindo mais credibilidade e confiança à Unidade
Auditada,  motivo pelo qual recomenda-se:

12. Aprimorar a sistemática de registro, organização e armazenamento dos
documentos do PAS/UFMS;
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3.2.8 CONSTATAÇÃO: Inadequação do desenvolvimento de atividades pelos
terceirizados do PAS/UFMS que acarretam pagamento.

Com a finalidade de esclarecer as funções exercidas pelos terceirizados no âmbito do
PAS/UFMS, encaminhou-se a SA nº 3/2022 (doc. SEI 3077711), conforme transcrição a
seguir:

11. Quais são as funções atribuídas aos terceirizados no âmbito do
PAS/UFMS?
Resposta: Aos terceirizados delega-se as atividades:
- atender ao beneficiário;
- atender chamadas telefônicas e responder aos e-mails referentes aos
setores (auditorias, autorização, atendimento domiciliar, faturamento,
financeiro, perícias odontológicas, internação, recepção, opme)
- digitalizar documentos diversos;
- receber, separar e digitar  guias do prestador de serviço;
- realizar o arquivamento de documentos diversos;
- verificar a entrada e saída de correspondências no protocolo referente ao
atendimento dos credenciados das cidades do interior;
- participar e apoiar a gestão no estabelecimento novos fluxos de trabalho.
12. Existe segregação de funções na análise das guias, ou seja, são
diferentes as pessoas que analisam os requisitos das que determinam os
pagamentos?
Resposta: Sim, são diferentes as pessoas que analisam os requisitos das que
determinam os pagamentos. Por oportuno informamos que, a análise é
realizada pela auditoria; a digitação (lançamento da guia no sistema -
SIPAS) é feita pelos terceirizados, o pagamento é determinado pelo
faturamento e conferido pelo financeiro. (doc. 3085448) (grifo nosso)

Percebe-se que a Unidade Auditada informou que a análise das guias é realizada pela
auditoria, cabendo aos terceirizados apenas o lançamento no sistema. No entanto, a
partir da análise efetuada nos presentes trabalhos, foi possível perceber que nem
todas as guias/procedimentos são submetidos à análise dos auditores do PAS/UFMS,
pois há guias/procedimentos que são autorizados de forma administrativa e outras que
não são submetidas a autorização, conforme se extrai da Planilha SEI nº 3039006.

Dessa forma, infere-se que esse procedimento de “recebimento, separação e
digitação” das guias pelos terceirizados do PAS/UFMS também abrange a conferência
de seus componentes objetivos, dentre eles, as assinaturas dos beneficiários, isso
porque no fluxo de faturamento não consta a conferência dos critérios identificadores
do beneficiário, conforme doc. SEI nº 2839455.

Tal inferência é corroborada por meio da descrição das atividades específicas dos
terceirizados do PAS/UFMS, constantes nos Termo de Referências que ensejaram as
contratações (docs. SEI 1968293 e 1987027):
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3.2.1.7 Atividades Específicas:

- Elaborar, transcrever, conferir e/ou formatar relatórios, planilhas,

memorandos, ofícios e demais correspondências, de acordo com os dados

fornecidos pela CONTRATANTE;

- Formalizar processos e contratos;

- Operar microcomputadores;

- Preparar relatórios de acompanhamento de trabalhos relacionados à área

de atuação;

- Acompanhar, registrar e divulgar a publicação de atos normativos, bem

como sua validade, relacionados à área de atuação;

- Subsidiar os servidores nos assuntos relacionados à área de atuação;

- Prestar apoio administrativo em reuniões internas, compilando e

transcrevendo os assuntos tratados;

- Conferir documentos elaborados pelos servidores, observando os

elementos necessários à decisão superior;

- Pesquisar produtos e serviços existentes no mercado, bem como dados

estatísticos de acordo com a demanda da área de atuação;

- Realizar pesquisas em normativos e publicações especializadas, bem como

o acompanhamento de validade de documentos legais, com vistas ao

fornecimento de subsídios aos servidores nos assuntos relacionados à área

de atuação;

- Realizar atendimento a beneficiários e a credenciados do plano de saúde,

tais como: emissão de cartões, adesão, exclusão, receber e emitir guias,

encaminhamento ou prestação de informações básicas em assuntos

relacionados à sua área de atuação;

- Efetuar controle dos tratamentos quimioterápicos, hidroterapia,

fonoaudiólogo, psicológico dentre outros, atendimentos domiciliares e

controle das autorizações dos beneficiários internados;

- Conferir e controlar pagamentos dos credenciados, emissão e envio

extratos, recebimento de documentos fiscais dos credenciados;

- Redigir e arquivar correspondências e documentos de rotina;

- Auxiliar nos trabalhos de classificação, codificação, e catalogação de papéis

e documentos;

- Auxiliar na fiscalização dos contratos administrativos;

- Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao bom

desempenho do trabalho;

- Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade

associadas ao ambiente organizacional. (grifo nosso)
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Sendo assim, nota-se o exercício de tarefas pelos terceirizados que acarretam
pagamento, o que se mostra temerário, tendo em vista a grande rotatividade desses
profissionais e o menor nível de seu comprometimento institucional, quando
comparado a um servidor. Dessa forma, infere-se que haverá menos cuidado de tais
profissionais com o erário, do que se depreende a necessidade de aprimoramento da
fiscalização de suas atividades.

Recomendação:

13. Desenvolver metodologia de fiscalização das atividades que acarretam
pagamento desempenhadas pelos funcionários terceirizados do PAS/UFMS.

3.3 ASSUNTO: Boas práticas

3.3.1 INFORMAÇÃO: Adequação da publicação dos controles dos

procedimentos eletivos.

Em consulta à página do PAS/UFMS, verificou-se que, na aba “transparência”, consta o
item “procedimentos eletivos”, que contém a relação mensal dos procedimentos
eletivos realizados, disponível por meio do Link
“https://pas.ufms.br/site/procedimentos-eletivos/”.

Observa-se que a divulgação se limita ao total de 20 procedimentos/mês (ou 20
tratamentos), em conformidade com o quantitativo máximo estabelecido na Resolução
nº 6-COL/PAS/UFMS, de 13 de agosto de 2020.

Ressalta-se que a publicização das informações preserva o sigilo dos dados pessoais e
sensíveis dos beneficiários, amoldando-se às previsões da Lei Geral de Proteção de
Dados (Lei 13.709/2018).

Logo, percebe-se que a Unidade Auditada demonstrou o aperfeiçoamento de seus
mecanismos de transparência, uma vez que, a partir de janeiro de 2021, passou a
publicar mensalmente a relação dos procedimentos eletivos realizados, constituindo
boa prática de transparência na gestão do PAS/UFMS.

3.3.2 INFORMAÇÃO: Adequada acessibilidade ao ícone “Fale Conosco” na

página do PAS/UFMS.

Ao navegar pelo site do PAS/UFMS, notou-se a presença constante de um ícone
denominado “Fale Conosco”, o qual redireciona o usuário para uma página de contato,
por meio da qual é feita a identificação do solicitante da informação, o preenchimento
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de suas informações para contato, a temática do assunto a ser tratado, deixando-se
amplo espaço para o conteúdo da solicitação de informação.

A referida prática facilita o contato pelos usuários do Programa, tanto na condição de
beneficiários, como na de credenciados, ampliando os meios de acesso à informação,
conferindo maior transparência passiva ao PAS/UFMS.

4. RECOMENDAÇÕES E BENEFÍCIOS ESPERADOS

A Auditoria Interna Governamental vem atuando preventivamente com o intuito de
manter o acompanhamento contínuo e sistemático dos principais atos praticados pelos
gestores da UFMS, visando agregar valor à gestão, prevenir desvios e evitar a má
aplicação de recursos públicos, de modo a permitir ao gestor a possibilidade de mitigar
os riscos identificados.

Por todo o exposto, recomenda-se:

À Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas:

1. Realizar a gestão de riscos de fraude e corrupção no âmbito do PAS/UFMS e
estabelecer controles internos visando a mitigação dos riscos identificados;

2.Estabelecer e publicar o controle do lapso temporal mínimo para reiteração
de todos os exames e procedimentos de saúde, submetendo à auditoria do PAS/UFMS
os pedidos excepcionais;

3. Implantar um mecanismo de alerta no sistema para detectar solicitações
excessivas ou fora dos padrões estabelecidos pelo PAS/UFMS;

4. Publicar, no site do PAS/UFMS, os mapeamentos dos processos internos
existentes, bem como o rol dos exames e procedimentos cobertos pelo programa, a
eventual necessidade de solicitação de autorização e os valores dos fatores
participativos;

5. Apurar a efetiva realização dos procedimentos constantes nos Apêndices B, C
e D, de forma a proporcionar o ressarcimento ao erário quanto àqueles não realizados
e a responsabilização dos agentes que deram causa à situação;

6. Revisar 100% das guias de atendimento referentes ao psicólogo, Siape nº
043*****, a fim de verificar a eventual existência de outras irregularidades e o
pagamento por serviços não prestados, promovendo a devida responsabilização e
reposição dos valores em caso de confirmação;

7. Aferir a pertinência dos exames realizados por meio das guias 33172 e
48694, promovendo o ressarcimento ao erário em caso de pagamento indevido;
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8. Fiscalizar a observância do Código de Ética da UFMS, de forma a coibir a
ocorrência do conflito de interesses, incluindo nos próximos instrumentos de
credenciamento a vedação da atuação concomitante dos auditores PAS/UFMS como
prestadores de serviço credenciados;

9. Apurar a efetiva realização das consultas e exames realizados nos dias em
que constava a presença do médico, CPF nº ***.345.521-**, em suas atividades
parlamentares, promovendo o ressarcimento em caso de comprovação de pagamentos
indevidos;

10. Promover o aprimoramento dos controles internos referentes ao
cumprimento de decisões judiciais, assegurando seu atendimento de forma célere;

12. Aprimorar a sistemática de registro, organização e armazenamento dos
documentos do PAS/UFMS;

13. Desenvolver metodologia de fiscalização das atividades que acarretam
pagamento desempenhadas pelos funcionários terceirizados do PAS/UFMS.

À Corregedoria:

11. Avaliar a conduta disciplinar de servidores que ensejaram a desídia no
cumprimento da decisão judicial referente ao Processo SEI nº 23104.033569/2018-26.

Assim, os benefícios não-financeiros esperados são no sentido de mitigar os riscos
relacionados às medidas de aperfeiçoamento dos processos, dos controles internos e
da transparência do PAS/UFMS. Já os benefícios financeiros esperados são no sentido
de promover o ressarcimento ao erário quanto aos pagamentos efetuados de forma
indevida.

Ressalta-se que este relatório não tem a intenção de esgotar as possibilidades de riscos
passíveis de serem observados, mas sim de servir como orientação para as boas
práticas de gestão pública no âmbito da UFMS.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio deste trabalho, buscou-se avaliar a adequação e suficiência dos controles
internos relativos aos processos do Programa de Assistência à Saúde da Universidade
Federal de Mato Grosso do Sul (PAS/UFMS), mediante a análise da sua legislação, dos
mapeamentos dos processos existentes, das guias de autorização encaminhadas,
inspeção de registros e documentos, indagação escrita e entrevista oral com a Unidade
Auditada.
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Em face dos exames realizados, foram constatadas as seguintes fragilidades:

1) Expedição de atos normativos sem a motivação adequada;
2) Desatualização do Regulamento e Regimento Interno do Colegiado do PAS/UFMS;
3) Ausência de motivação dos atos administrativos que fixam os valores praticados
pelo PAS/UFMS;
4) Necessidade de apuração de outras guias com indícios de irregularidades,
envolvendo as psicólogas CPF nº ***.795.561-** e CPF nº ***.524.631-**;
5) Necessidade de reposição ao erário das sessões já contabilizadas que foram pagas
indevidamente às psicólogas CPF nº ***.795.561-** e CPF nº ***.524.631-**;
6) Irregularidades quanto ao registro, vigência e renovação dos contratos de
credenciados do PAS/PAS.
7) Ausência de mecanismos efetivos de prevenção e combate à fraude e à corrupção;
8) Necessidade de aprimoramento do processo interno de autorização de
procedimentos;
9) Ausência de publicação dos mapeamentos dos processos existentes;
10) Inexistência de controles internos adequados para conferência das guias de
autorizações pelo PAS/UFMS;
11) Conflito de interesses envolvendo auditores do PAS/UFMS;
12) Atuação concomitante de médico como prestador do PAS/UFMS e como
parlamentar;
13) Realização reiterada de exames sem justificativa;
14) Fragilidade dos controles internos relativos ao cumprimento de decisões judiciais;
15) Controles internos inadequados quanto ao registro e arquivamento de
documentos;
16) Desenvolvimento de atividades pelos terceirizados atuantes no PAS/UFMS, que
acarretam pagamento.

Cumpre registrar que as fragilidades nº 1, 2, 3, 4, 5 e 6, conforme já explanado, foram
objeto das Notas de Auditoria. Além disso, a questão dos controles contratuais será
objeto de análise mais aprofundada em outro Relatório de Auditoria.

A relevância do saneamento das fragilidades encontradas consiste no efetivo prejuízo
financeiro e administrativo que a falha dos controles internos ocasiona ao PAS/UFMS e
aos seus beneficiários e na necessidade de sua mitigação.

Dessa forma, o atendimento das recomendações elencadas contribuirá para o
aprimoramento da governança e da gestão do Programa, proporcionando a prestação
de serviços de qualidade, a recuperação de pagamentos indevidos e a mitigação dos
riscos quanto relacionados às atividades do  PAS/UFMS.
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Por fim, lembramos que este relatório não tem a intenção de esgotar as possibilidades
de riscos passíveis de serem observados, mas sim de servir como orientação para as
boas práticas da Administração Pública e agregar valor aos trabalhos executados na
UFMS, sem interferir na autonomia e independência da gestão, caso queira estabelecer
outros métodos que entender mais eficazes ou aplicáveis.

Em atendimento ao art. 12, inciso XVI e parágrafo único do art. 31 ambos da Resolução
COUN nº 180, de 03 de junho de 2022, encaminhe-se à Progep/RTR e à Corregedoria
para cumprimento e ao COUN para conhecimento.

Conforme estabelece o artigo 19 da Instrução Normativa - CGU nº 5, de 27 de agosto
de 2021, os resultados poderão ser requisitados a qualquer momento pela
Controladoria-Geral da União, órgão responsável pela supervisão técnica das auditorias
internas do Poder Executivo Federal.

É o relatório.

Campo Grande, 31 de agosto de 2022.

Priscila Bianca de Souza Araújo Camila Rafael Dreher
Auditora Auditora

André Rodrigo Brites de Assunção
Auditor-Chefe
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